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1.  Contexto operacional

0  Serviço  Nacional  de  Aprendi.zagem   Rural  -  SENAR  -  AR/MS,   é  uma  Enti.dade
integrante do "Sistema S'', com personali.dade jurídi.ca de di.rei.to privado,  sem fins
lucrativos,   manti.da   pela   classe   patronal   rural,   vi.nculada   à   Confederação   da
Agricultura  e  Pecuária  do  Brasi.l  (CNA),   nos  termos  da  Lei  n°  8.315,   de  23  de
dezembro de 1991  e do Decreto n° 566, de 10 de junho de 1992.

É  um  servT.Ço  social  autônomo,  classifi.cado  como  Entidade  paraestatal,  ou  seja,
uma  pessoa jurídi.ca  de  direi.to  privado criada  por  lei.,  que  atua  sem  submissão  à
Admi.nistração    Pública,    com    o    objeti.vo    de    promover    o    atendimento    de
necessidades   assi.stenci.ais   e   educaci.onais   de   certas   ati.vi.dades   ou   categori.as
profissi.onai.s,  sendo manti.da pelo Estado medi.ante contri.bui.Ções obri.gatórias.

É di.rigi.da por um Conselho Deliberati.vo tripartite,  formado por representantes do
governo,   dos  setores   patronai.s  e   dos  trabalhadores.   Nos   Estados  existem   as
admi.nistrações regionais vi.nculadas às Federações da Agricultura e Admínístração
pelos respecti.vos conselhos administrati.vos.

Por  mei.o  da  Lei  Muni.cipal  n°  3.477,  de  s  de  junho  de  1998,  publi.cada  no  Diário
Ofici.al de Campo Grande n° 102 de 9 de junho de  1998,  foi declarada de utíli.dade
pública munici.pal.

0   SENAR   possui   destinação   específica   de   receitas   arrecadadas   pelo   Governo
Federal,   sendo  Entidade  instituída  por  lei  com  o  estrito  propósi.to  de  prestar
serviços  de  caráter  soci.al  aos  trabalhadores,   na  área  de  formação  profi.ssi.onal
(rural).

0  SENAR  tem  por  objetivo:  proporci.onar  o  desenvolvimento  socioeconômico  do
trabalhador rural e de sua família,  por mei.o da  reali.zação de ações de formação
profi.ssional   rural   e   atividades   de   promoção   soci.al.    Os   nívei.s   de   formação
profi.ssi.onal    oferecidos    são:     qualifi.cação,     aperfeiçoamento,     atualização    e
especialização.

0  SENAR  -  AR/MS  tem  como  missão  promover  a  educação,   a  i.nformação  e  o
conheci.mento  em  agronegócios  à  comuni.dade  rural  de  Mato  Grosso  do  Sul,  com
i.novação e competência,  contri.bui.ndo para o desenvolvi.mento socioeconômico do
Estado.
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0  SENAR  -  AR/MS  é  uma  i.nstituT.Ção de  fi.ns educacionai.s sem  fins  lucrativos,  sem
caráter empresarial,  sendo consi.derada enti.dade i.mune  na  forma  do  di.sposto  no
artigo 150,  inciso Vl,  alínea "c`` da Constitui.Ção Federal.  Para fi.ns deste di.spositi.vo,
consi.dera-se  i.mune a  i.nstituição de educação ou  de assistência  social  que  preste
os  servi.Ços  para  os  quais  houver  si.do  insti.tuída  e  os  coloque  à  disposição  da
população em  geral,  em caráter complementar às ati.vidades do Estado,  sem  fins
lucrativos.

A    garantia    constitucional    de    i.muni.dade    em    relação    aos    tributos,     com
fundamentação  no  artigo  150,  Vl,  "c"  da  Consti.tuição  Federal  de  1988,  tem  si.do
assegurada  nos tribunais quanto ao  loF e é  aplicável aos demais tributos como o
lpTU  e  o  ITBI,  o que  i.gualmente  ocorre em  favor de  todas as demais  i.nstituições
de serviço soci.al autônomo.

Segundo  o  di.sposto  no  §  2°  do  arti.go  12,  da  Lei.  n°  9.532/1997,  para  o  gozo  da
imunidade,  insti.tui.Ções  como  o  SENAR  estão  obrigadas  a  atender  aos  seguintes
requi.si.tos:

a.   Não  remunerar,  por qualquer forma,  seus dirigentes  pelos serviços  prestados.
Esta   vedação,   entretanto,   não   i.mpede   a   remuneração   aos   Di.retores   não
estatutários   que   tenham   vínculo   empregati'cio   nem   a   remuneração   aos
dirigentes estatutári.os, desde que recebam remuneração inferi.or, em seu valor
bruto, a 70% do li.mite estabelecido para a remuneração de servi.dores do poder
executivo federal;

b.  Apli.car  integralmente  seus  recursos  na  manutenção  e  desenvolvi.mento  dos
seus objeti.vos sociais;

c.  Manter escrituração completa de suas recei.tas e despesas em  livros revestidos
das formalidades que assegurem a respecti.va exatidão;

d.  Conservar  em  boa  ordem,   pelo  prazo  de  cinco  anos,  contado  da  data  da
emissão,   os   documentos   que   comprovem   a   ori.gem   de   suas   recei.tas   e   a
efeti.vação de suas despesas,  bem assim  a reali.zação de quai.squer outros atos
ou operações que venham a modifi.car sua situação patrimonial;

e.  Apresentar,  anualmente,  Declaração de Rendimentos,  em conformidade com o
di.sposto em ato da Recei.ta Federal do Brasi.l;

f.   Recolher os tri.butos reti.dos sobre os rendimentos por elas pagos ou credi.tados
e a contribuição  para a seguridade social  relati.va aos empregados,  bem  assi.m
cumprT.r as obri.gações acessóri.as daí decorrentes;

g.  Assegurar  a  destinação  de  seu  patrimônio  a  outra  instituição  que  atenda  às
condi.Ções para gozo da imuni.dade,  no caso de incorporação, fusão, císão ou de
encerramento de suas ati.vi.dades, ou a órgão públi.co;

h.  Outros   requi.si.tos,    estabelecidos   em    lei   específi.ca,    relaci.onados   com    o
funcionamento das enti.dades a que se refere este arti.go.
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Por se consti.tui.r em instT.tuT.ção de fins educaci.onai.s sem fi.ns lucratT.vos,  o SENAR e
o   SENAR   -  AR/MS   não  devem   apresentar  superávit  em   suas  contas   ou,   caso
apresentem em determinado exerci'cio,  deverão desti.nar integralmente o referido
resultado à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais,  podendo
apli.cá-lo,   aínda,   como  incremento  de  seu  ati.vo  imobilizado.   Quando  apurado
défici.t, o défici.t técni.co do exercíci.o será absorvido pelo patri.mônio soci.al.

De acordo com o i.nciso 1 do arti.go 12 do Decreto n° 3.078 de 6 de maio de 1999,  e
com  as alterações introduzidas  pela  Lei  n° 9.732  de  1998,  a  Enti.dade está  isenta
também da Contri.buição Social.

2.  Apresentação das demonstrações contábeis

2.1.     Declaração de conformidade

Estas   demonstrações   contábei.s   foram   elaboradas   de   acordo   com   o
Pronunci.amento   Técnico   de   Contabi.lidade,   emi.ti.do   pelo   Comitê   de
Pronunci.amentos Contábei.s (CPC),  conforme adotado no Brasi.l por mei.o
de  aprovação  do  Conselho  Federal  de  Contabi.lidade  (CFC)  e  Resolução
CFC   1.409/12   que  aprova  a   lTG   2002   -Entidade  sem   Fi.nali.dade   de
Lucros,   NBC  T  16  -   Normas  Brasilei.ras  de  Contabili.dade  Apli.cadas  ao
Setor  Público  e  Resolução  do  Conselho  Federal  de  Contabi.lidade  (CFC)
1.174/09  que  aprova  a  NBC  TG  21   (R1)  que  detalha  os  procedimentos
necessários para a comparabi.lidade,  ou seja,  de acordo com as práti.cas
contábei.s adotadas no Brasil  (BR GAAP).
As  presentes  demonstrações  contábei.s  foram  aprovadas  pela  Di.retori.a
da Enti.dade em 25 de maio de 2017.

Conforme procedimentos para elaboração das demonstrações contábei.s
intermediárias de  acordo  NBC TG  21  (R1 )  adaptado com  a  reali.dade  do
SENAR  o  Balanço  Patrimoni.al  e  Balanço  Financei.ro  estão  apresentados
no  fT.nal  do   período  intermediário  e  o   balanço  comparati.vo   do   ano
fi.nancei.ro   i.medi.atamente   anteri.or,    a   Demonstração   das   Vari.ações
Patrimoniai.s    do  período  i.ntermedi.ári.o  corrente  e  acumulado  do  ano,
comparadas com  os  mesmos  períodos do ano anteri.or,  a  Demonstração
das Mutações  do  Patrimôni.o  Líqui.do  acumuladas  no  ano  até  a  data  do
peri'odo   intermedi.árT.o,    comparada   com   o   mesmo   período   do   ano
anterior,  A  Demonstração  dos  Fluxo  de  Cai.xa  acumulada  no  ano  até  a
data do  período i.ntermediári.o,  comparada com  os mesmos períodos do
ano anterior.
As  alterações  não  afetaram  a  classi.fi.cação  das  contas  dos  exercícios
anteriores,  sem modi.fi.cação do saldo.
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2.2.     Base de preparação

As   demonstrações   contábei.s   foram   preparadas   com   base   no   custo
histórico,  com  exceção  das  aplicações financeiras  que  são  mensuradas
pelo valor justo através do resultado.

2.3.    Moeda funcional e moeda de apresentação

As demonstrações contábei.s são apresentadas em  Real,  que é a  moeda
funcional da Enti.dade.

2.4.     Uso de estimatívas e ].ulgamentos

A  preparação  das  demonstrações  contábei.s  de  acordo  com  as  práticas
contábei.s  adotadas  no  Brasil,  requer  que  a Admi.nistração  da  Entidade
utilize   estimativa   e   adote   premi.ssas   objeti.vas   e   subjeti.vas   para
determi.nar   os   montantes   apresentados   de   certos   ati.vos,    passi.vos,
receítas   e    despesas.    Os    resultados    reai.s    podem    di.vergi.r    destas
estímati.vas.
As pri.nci.pais estimati.vas são relacionadas com a determinação de taxas
de  depreciação  do  ativo  i.mobi.li.zado,   Provi.são  para  Perdas  Esti.madas
com     Crédi.tos    de     Li.quidação     Duvidosa     (PECLD),     provi.sões     para
desembolsos   ori.ginados   de   processos   admini.strativos   e   judi.ciai.s.   Os
valores    definT.tivos    das    transações    envolvendo    essas    estimativas
somente são conhecidos  por ocasião da sua  realização ou  liquidação.  A
Administração revisa essas esti.mativas periodi.camente.

3.  Principais prátícas contábeis adotadas

As  pri.ncipai.s  práticas  contábeis  que  foram  adotadas  na  elaboração  das  referidas
demonstrações contábeis estão descri.tas a seguir:

3.1. Caixa e equivalentes de caixa

As   di.sponibi.li.dades   pertencentes   à   Entidade   são   representadas   pelos
recursos   manti.dos  em   espéci.e   na  sua  tesourari.a,   pelos  saldos  de   livre
movi.mentação    dos    depósi.tos    bancários    à    vista    e    pelas    aplicações
financei.ras de curto prazo.

As  aplicações  fi.nancei.ras  estão  representadas  por  quantT.as  i.nvesti.das  em
fundos de investi.mento,  certifi.cados de depósi.tos bancários e depósi.tos em
poupança,    cujos    saldos    correspondem    aos    montantes    efetivamente
apli.cados,  acresci.dos dos rendi.mentos auferidos até as datas dos balanços.

As  apli.cações  fi.nanceiras  em  nome  da  Enti.dade  estão  classifi.cadas  como
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3.2.  Instrumentos fínanceiros

Classificação e mensuração

A  Entidade  classi.fica  seus  ati.vos  fi.nancei.ros  sob  as  seguintes  categori.as:
mensurados ao valor justo por meio do resultado,  recebívei.s,  mantidos até
o   vencimento   e   disponíveis   para   venda.   A   classi.fi.cação   depende   da
finali.dade    para    a    qual    os    ati.vos    fi.nancei.ros    foram    adqui.ri.dos.    A
Admi.nistração   determina   a   classi.fícação   de   seus   ativos   fi.nanceiros   no
reconheci.mentoi.ni.ci.al.

Ativos financeiros mensurados ao valor ].usto por meio do resultado

Os  ati.vos fi.nancei.ros  mensurados  ao valor justo  por  mei.o  do  resultado  são
ativos fi.nanceiros mantidos para negoci.ação ati.va e frequente.

Recebíveis

lncluem-se  nesta  categori.a  os  recebívei.s  que  são  ati.vos  financeíros  não
derivati.vos  com  pagamentos  fixos  ou  determináveis,  não  cotados  em  um
mercado  ati.vo.  São  i.ncluídos  como  ati.vo  ci.rculante,  exceto  aqueles  com
prazo  de  venci.mento  superi.or  a   12   meses  após  a  data  de  emi.ssão  do
balanço  (estes são classifi.cados como ati.vos não cT.rculantes).  Os recebíve].s
da  Enti.dade  compreendem  contas  a  receber,  demai.s  contas  a  receber  e
caixa e equi.valentes de cai.xa,  exceto os investi.mentos de curto prazo.  Os
recebívei.s  são  contabili.zados  pelo  custo  amorti.zado,  usando  o  método  da
taxa de juros efetiva.

Atívos mantidos até o vencimento

São  basi.camente  os  ati.vos  financeiros  que   não   podem   ser  classificados
como  recebívei.s,  por  serem  cotados  em  um  mercado  ativo.   Neste  caso,
estes   ativos   financei.ros   são   adqui.ri.dos   com   a   i.ntenção   e   capacidade
fi.nanceira   para   sua   manutenção   em   cartei.ra   até   o   vencimento.   São
avalT.ados  pelo  custo  de  aqui.sição,   acresci.dos  dos  rendimentos  auferidos
em contrapartida ao resultado do exercíci.o.

3.3. Contas a receber

As contas a receber são avali.adas no momento T.níci.al pelo valor presente e
deduzi.das   da    Perda    Esti.mada   com    Crédi.tos   de    Liquidação    Duvidosa
(PECLD).  A Perda  Estimada com  Crédi.tos de  Li.qui.dação  Duvidosa  (PECLD)  é
estabeleci.da  quando exi.ste  uma evi.dênci.a objetiva de que a  Enti.dade  não
será  capaz  de  cobrar  todos  os  valores  devi.dos  de  acordo  com  os  prazos
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Não  foram  consti.tuídas  provi.sões  para  perdas  de  crédi.tos  por  não  haver
inadi.mplências conheci.das ou estimáveis de contas a receber.

3.4.  Estoques

0  saldo  de  almoxari.fado  é  resultante  do  total  em  estoque  dos  materiais
adqui.ri.dos  para  uso  da  Enti.dade,  consti.tuídos especialmente  por  materi.aT.s
para  e  consumo  nas  finalidades  educaci.onais  da  Entidade.  Consti.tuem  os
estoques,  ai.nda,  todos  os  artigos  de  uso  e  consumo  da  Admi.nistração  da
Enti.dade, como materi.ai.s de papelari.a,  escri.tório e informática.

Os  bens  adqui.ridos  para  o  almoxari.fado  são  registrados  pelos  respectivos
custos   de   aqui.sição   e    são    bai.xados    para   despesa    por   ocasi.ão    das
requi.si.Ções de consumo.

3.5.  lmobilízado

a)   Reconhecimento e mensuração

ltens  do  imobi.lizado  são  mensurados  pelo  custo  histórico  de  aquisição  e
construção,  deduzidos de depreciação acumulada.  0 custo i.nclui gastos que
são  diretamente  atribuívei.s  à  aquisT.Ção  de  um  ati.vo.   0  custo  de  ati.vos
construídos pela própria Entidade inclui:

I   0 custo de materiai.s e mão de obra direta;
1   Quaisquer  outros  custos  para  colocar  o  ati.vo  no  local  e  em  condi.Ções

necessári.as para que estes sejam capazes de operar da forma pretendida
pela  Enti.dade.  Ganhos e  perdas  na ali.enação de  um  i.tem  do ímobílízado
(apurados  pela  diferença  entre  os  recursos  advindos  da  alienação  e  o
valor     contábil     do     imobi.lizado),      são      reconheci.dos     em      outras
recei.tas/despesas operaci.onai.s do resultado.

As  obras  e  demai.s  i.mobi.li.zados  em  andamento,  enquanto  não  concluídas,
são classifi.cadas no ati.vo imobi.li.zado como i.mobilizado em andamento.

0   ativo   T.mobilT.zado  da   Enti.dade  é   representado   pelos   bens  de   capítal
utilizados    nas    suas    ati.vT.dades    soci.ais,    os    quais    são    avali.ados    pelos
respecti.vos     custos     de     aquisi.Ção,     dimínuídos     das     correspondentes
depreciações   acumuladas,   estas   calculadas   mensalmente   pelo   método
li.near   segundo   as   taxas   anuais   indicadas    na    Nota    Exp[i.catT.va    n°   8,
determinadas em função das vidas útei.s estimadas desses bens.
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b)   Depreciação

ltens do ati.vo imobi.li.zado são depreci.ados pelo método li.near no resultado
do    exercíci.o     baseado     na    vida     úti.l-econômica    esti.mada     de     cada
componente.  Terrenos  não são depreci.ados.  ltens do ativo imobi.lizado  são
depreciados a parti.r da data em que são instalados e estão di.sponíveis para
uso,   ou  em  caso  de  ati.vos  construídos  internamente,   do  dia  em  que  a
construção é fi.nali.zada e o ati.vo está disponi'vel para uti.li.zação.

A   Administração   da    Enti.dade    realizou    o   Teste   de    Recuperabili.dade
(Impai.rment Test) conforme NBC TG  1000,  bem como a revisão da Vida Útil
das contas ``lmóvel" e "Veículos" no exercíci.o de 2016.

3.6.  lntangível

Licenças   adquiridas   de   programas   de   computador   são   capitalizadas   e
amorti.zadas ao longo de sua vída útil estimada.

Os  gastos  assocíados  ao  desenvolvimento  ou  à  manutenção  de  softwares
são  reconheci.dos  como  despesas  na   medi.da  em   que  são  incorri.dos.   Os
gastos    diretamente    associados    a    softwares    identi.ficávei.s    e    únicos,
controlados   pela   Entidade   e   que,    provavelmente,   gerarão   benefícios
econômicos  mai.ores  que  os  custos  por  mai.s  de  um  ano,  são  reconhecidos
como ati.vos i.ntangi'vei.s.

Os    ativos    intangíveis    são    representados    por    gastos    realizados    com
aqui.si.Ções  de  licenças  e  programas  de  i.nformática.  Os  referi.dos  direi.tos
são   demonstrados   por   seus   custos   i.ncorri.dos   quando   das   aqui.sições,
deduzi.dos  dos  saldos  das  amorti.zações  acumuladas,  estas  calculadas  com
base em taxas lineares anuais indi.cadas na Nota Explícati.va n° 9.

3.7.   Fornecedores

Os   montantes  a   pagar  são  contabi.li.zados   pelos  valores  constantes   das
respectivas  notas  fiscai.s  mercantis  e  de  serviços,   sendo  ajustados,   nas
datas  dos  balanços,   quando  assím  apli.cávei.s:   (a)   pelo  desconto  a  valor
presente sobre os  preços de aquisi.Ção contratados a  prazo,  calculado com
base   em   taxas   de   juros   pré-fixados,   sempre   que   os   referidos   preços
embuti.rem   encargos   fi.nancei.ros   e/ou   vari.arem   em    relação   aos   seus
correspondentes preços a vi.sta;  e  (b)  pela vari.ação cambi.al,  relati.vamente
às transações pactuadas em moeda estrangei.ra.
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3.8.   Obrigações tributárias

A  Entidade é  pessoa jurídi.ca  i.mune  da  i.nci.dênci.a do  lmposto de  Renda  das
Pessoas Jurídi.cas  (lRPJ)  e,  por consequênci.a,  da  Contribuição  Soci.al  sobre
o   Lucro  Líqui.do   (CSLL),   bem  como  das  contri.bui.Ções  ao  PIS  e  à  COFINS
sobre o faturamento e demais recei.tas.

No  entanto,  a  Enti.dade  está  sujeíta  ao  pagamento  da  contribui.Ção  ao  PIS
sobre  o   montante   global   das   remunerações   mensais   pagas,   devT.das  ou
credi.tadas   aos   trabalhadores   assalari.ados   por   mei.o   de   suas   folhas   de
pagamento,  à ali'quota de 1%.

3.9.   Provísões

As provisões são reconheci.das para  passi.vos de termo ou valor i.ncertos que
surgi.ram como resultado de transações passada.

0    reconhecimento,     a    mensuração    e    a    di.vulgação    das    provisões,
contingênci.as ati.vas e conti.ngênci.as  passivas são efetuados de  acordo com
os  critéri.os  definidos  no  Pronunci.amento  CPC  PME  e  consideram  premi.ssas
defi.ni.das pela Admi.ni.stração da Enti.dade e seus assessores jurídicos:

Atívos   contingentes   -   trata-se   de   di.rei.tos   potenci.ai.s   decorrentes   de
eventos   passados,    cuja   ocorrêncía   depende   de   eventos   futuros.    São
reconheci.dos  nas  demonstrações  financeiras  apenas  quando  há  evi.dênci.as
que  assegurem  elevado  grau  de  confiabilidade  de  realização  (Classi.fi.cação
de   Ri.sco   ``Prati.camente   Certo''),   geralmente   nos   casos   de   ati.vos   com
garanti.as reai.s,  deci.sões judi.ciai.s favoráveis sobre as quais não cabem  mais
recursos ou  quando  existe  confirmação  da  capaci.dade  de  recuperação  por
recebi.mento ou compensação com outro exi.gi'vel.

Passivos contingentes  -  decorrem  de  processos judi.ciai.s e administrati.vos,
inerentes ao curso  normal das ativi.dades,  movidos por terceiros,  em  ações
trabalhi.stas,  cívei.s  e  fi.scai.s.   Essas  conti.ngênci.as,  coerentes  com  práti.cas
conservadoras adotadas,  são avali.adas  por assessores jurídicos e  levam  em
consi.deração  a  probabi.lidade  de  que  recursos  financei.ros  sejam  exi.gi.dos
para  liqui.dar obri.gações,  cujo  montante  possa ser estimado com  suficiente
segurança.  As contingências  são  divulgadas como:  prováveis,  para  as  quais
são     consti.tuídas     provisões;     possíveis,     di.vulgadas     sem     que     sejam
provi.sionadas e  remotas,  que  não  requerem  provisão e  di.vulgação.  0  total
das   conti.ngênci.as   é    quanti.ficado    utílizando    modelos   e   cr].tér].os    que
permitam   a   sua   mensuração   de   forma   adequada,   apesar   da   i.ncerteza
i.nerente ao prazo e ao valor.

Os  depósi.tos  judi.ciais  em   garanti.a,   quando  exi.stentes,   são   atuali.zados
monetari.amente de os índi.ces ofi.ciais dos tribunai.s de justiça.
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3.10.  Passivo circulante e não circulante

Os  passi.vos  circulantes  e  não  ci.rculantes  são  demonstrados  pelos  valores
conheci.dos       ou       calculávei.s       acresci.dos,       quando       apli.cável       dos
correspondentes  encargos,  variações  monetári.as  e/ou  cambiai.s  i.ncorridas
até a data do balanço patrimoni.al.  Quando apli.cável os passi.vos cT.rculantes
e não circulantes são regi.strados em valor presente,  transação a transação,
com  base  em  taxas  de juros  que  refletem  o  prazo,  a  moeda  e  o  risco  de
cada    transação.    A    contraparti.da    dos    ajustes    a    valor    presente    é
contabT.li.zada contra  as contas de  resultado que deram  origem  ao  referido
passi.vo.  A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de
face  do  passivo  é  apropri.ada  ao  resultado  ao  longo  do  prazo  do  contrato
com base no método do custo amorti.zado e da taxa de juros efetiva.

3.11.  Reconhecimento de receita

A receita é regi.strada com base no regime de competênci.a.

A  recei.ta  compreende  o  valor  justo  da  contraprestação  recebi.da  ou   a
receber dos servi.Ços prestados no curso normal das ati.vi.dades da Entidade.

A  Entidade  reconhece  a  receita  quando  o  valor  da  receita  pode  ser  o
mensurado  com  segurança,  é  provável  que  benefi'cios  econômi.cos  futuros
fluam para a Enti.dade.

A  princi.pal  recei.ta  do  SENAR  -  AR/MS  é  a  decorrente  do  recebimento  das
contribuições    soci.ai.s    arrecadadas    pela    Previdênci.a    Soci.al    em    guias
previ.denci.ári.as,   na   forma   previ.sta   na   Lei.   n°   8.315/91.   A   arrecadação
previdenci.ári.a  é encami.nhada  mensalmente  pelo Mi.ni.stério  da  Fazenda  ao
SENAR Central sendo repassado ao SENAR- AR/MS e suas i.ncidênci.as recaem
sobre  o valor  bruto  da  comerciali.zação  da  produção  rural  e  sobre  a  folha
de  salári.os  de   pessoas  físícas,   jurídicas  e  agroindústrias.   As  i.nci.dências
ocorrem da seguinte forma:

a)   Sobre  o  valor  bruto  da  comercialização  da  produção  rural:  inci.dem
sobre  as  recei.tas de vendas da  produção  rural  próprias,  prati.cadas  nos
mercados  i.nterno  e  para  o  exteri.or  (exportações),  sendo  aplicadas  as
seguT.ntes  alíquotas:  (i.)  0,2%  para  as  pessoas  físicas;  (ii)  0,25%  para  as
pessoas jurídicas e agroi.ndústri.as;

b)  Sobre a folha de pagamento:  para as empresas prestadoras de servi.Ços
rurai.s  e  demai.s  empresas  com  contri.bui.Ção  sobre  a  folha  de  salárT.os,
bem  como  Si.ndicatos,   Federações  e  Confederação  Patronal   Rural,   a
alíquota é de 2,5% sobre a folha de pagamento dos empregados.
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Além   de   sua   princi.pal   receita,   o   SENAR   -   AR/MS   auferiu   no   primei.ro
trimestre   de   2017   receitas   com   prestação   de   servi.Ços   ori.gi.nária   de
Contrato de Assistência Técni.ca.

4.   Caixa e equivalentes de caixa

31.03.2017 31.12.2016
Conta bancária - própria
Conta bancária - convêníos
Aplicações financeiras -próprias
Aplicações financeiras -convênios

776
9.002

48.504.990
862.569

49.377.336

As  aplicações  fi.nanceiras  são   representadas   por  fundos  de

8.442
93.875

46.851.813
938.549

47.892.679

investi.mento  de
renda  fixa,   CDB  Dl,   CDB  DI  Swap  e  poupança,   sendo  remuneradas  por  taxas
mensai.s  que  variaram  entre  0,30%  e  O,53°/o.  Essas  apli.cações  possuem  li.quidez
i.medi.ata com  mudança i.nsigni.fi.cante em  relação ao valor regi.strado.

5.  Contas a receber

Contribuições Sociais  -Lei  n° 8.315  lNSS
31.03.2017

3.407.253
3.407.253

31.12.2016
2.636.723

2.636.723

Refere-se  ao  saldo  a  receber  da  arrecadação  das  contri.buições  ao  SENAR,  com
base  na Lei  n° 8.315/91,  de obri.gação de  recolhi.mento em gui.as previ.denci.árias
pelos  produtores  rurais  pessoas  físicas  e  jurídi.cas  e  das  agroindústrias,  todos
pertencentes à jurisdi.Ção do Mato Grosso do Sul.

Essas  contri.buições  arrecadadas  correspondem  às  competênci.as  de  março  de
2017  e  dezembro  de  2016  e  seus  repasses  são  efetuados  pelo  Mini.stéri.o  da
Fazenda dentro da pri.mei.ra quinzena do mês subsequente.

Representam as quantias a serem repassadas pelo Governo Federal,  por meio do
Mi.ni.stéri.o  da   Fazenda,   por  Contri.buições  Sociais  sobre  a  comerci.ali.zação  da
produção agropecuári.a devi.das por Pessoas Físi.cas,  ].urídi.cas e agroi.ndústri.as;

6.   Estoques

São   representados   por   materi.ai.s   para   consumo   das   ati.vi.dades   rotineiras,
admini.strati.vas,   manutenção   de   equi.pamentos   de   informática   e   materiai.s
destinados a cursos prestados pela Enti.dade.

12
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31.03.2017 31.12.2016
Material de consumo
Material de informática
Material instrucional

7.  Adiantamentos

Férias
Restitui'do por empregados
Fornecedores
Viagens

8.  Atívo imobilizado
Em  2016

Descríção

Em  31  de  Março de  2017

Descrição

.:.,.,=-:.:-=:.,.,

®

..--.

r+

:`-TI
-t-T-t_

(-) Depret.

180.973
25.312

1.162.766

1.369.051

188.360
32.499

796.232
1.017.091

31.03.2017                31.12.2016
14.635

1.721

200
9.700

26.256

custo           àc'u_L:L|ada         Líquido                custo           (-)Deprst.            custo       (-)Depr-

1.371.945

(523.206)        1.724.859

(205.627)            192.423

ó86.983               (391.462)            295.521

224.080              (139.374)              84.706

396.569                (211.251)              185.318

14.170                     (7.742)                  6.428

2.279                    (2.008)                      271

79.557                   (17.181)                62.376

5.421.698          (1.497.851)        3.923.847

5.421.ó98     (1.497.851)      3.923.847

(89.922)                                          27.660

(39.805)

297.124               (132.949)             (35.775)            33.363

(22. 599)            (63.990)            67.527

(39. 578)

(2.834)

( 100)

(7.523)

101.933

127

60.579

162.639

Custo        í-c)u=,ra:;       Lfquido

1.371.945                                                 1.371.945

2.248.065              (585.468)       1.662.597

398.050              (245.432)            152.618

948.332             (491.048)           457.284

160.090                (94.446)              65.644

396.569              (250.829)            145.740

14.170                 (10.576)                   3.594

2.279                     (2.108)                         171

79.557                (24.704)               54.853

297.124               (335.310)             (99.765)          128.550            5.619.057         (1.704.611)        3.914.445

297.124         (335.310)         (99.765)        128.550        5.ól9.057    (1.704.óll)      3.914.445

(1)  Deprec.

1.371.945                                                1.371.945

2.248.065              (585.468)       1.662.597

398.050              (245.432)            152.618

948.332              (491.048)           457.284

160.090                (94.446)              65. 644

396.569              (250.829)            145.740

14.170                  (10.576)                  3.594

2.279                      (2.108)                         171

79. 557                (24.704)              54. 853

5.619.057          (1.704.611)        3.914.445

(-)Deprec.              custo         (-)Deprec.

acum.                                            acum.

Custo          ;-c)uDme:,ra=;         Líquido

1.371.945                                               1.371.945

2.248.065              (594.118)        1.653.947

398.050             (255.384)            142.666

948.332             (530.722)           417.610

160.090               (96.152)              63. 938

396.569             (260.703)            135.866

14.170                 (11.286)                   2.884

2.279                    (2.133)                        146

79.557                (26.581 )               52.976

5.619.057         (1.777.079)       3.841.979

Í,!í'

\,\                                 5.619.057     (1.704.611)       3.914.445                                                (72.466)                                                          -5.619.057    (1.777.079)       3.841..9^79

\ülJ

í':tl
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(Em  Reais)

Intangível

Custo de aquisição
Programas de informática

(i) Amortizações acumuladas
Programas de informática

Taxa anual
deamortiz.        31/03/2017

2!f f J/o e 2!#ÍJ/o                 7!f fn.]79

165.403

(156.333)

(156.333)

106.446

31 /12/2016

7!ffíl.]78
7!Í;R_.J78

(147.869)

(147.869)

114.909

10. Fornecedores

Os  montantes a  pagar aos fornecedores de servi.Ços compreendem  os gastos de
apoi.o   às   atividades   educaci.onai.s   e   os   admini.strativos,   como   ali.mentação,
realizações   de   eventos,   auditoria,   termo   de   cooperação   com   Famasul   e
manutenções de bens.

Os saldos a pagar a Federação da Agricultura e Pecuária do Mato Grosso do Sul -
FAMASUL    referente    à    Março    de    2017    foi    quitado    no    mês    seguinte    e
correspondem  ao  montante  das  despesas  administrati.vas  decorrentes  do  uso,
em   condomi'ni.o,   do   prédi.o  onde  está  sediado  o  SENAR  -  AR/MS  em   Campo
Grande/MS.     Essas  despesas  são  rateadas  em  58,94%  para  o  SENAR-AR/MS  e
41,06%    para    FAMASUL,    conforme   ATA    n°02    de    06/06/2015    do    Conselho
Admi.ni.strativo do SENAR-AR/MS.  22222:

31.03.2017 31.12.2016
FAMASUL -  Rateio da Casa  Rural
Serviços
Concessionários de serviços
Produtos/mercadorias
lnstrutores

1 1 . Convênios

"PRONATEC/FNDE/MEC"

Programa "Negocio Certo Rural"
Programa "Mais  lnovação"

Programa  "REDE  E-TEC MEC 4633-X"

Programa "REDE  E-TEC 46933-5"

Programa ABC Cerrado

71.366
70.872

27.984
891.425

1.061.647

73.620
30.993

5.218
16.201

126.032

31.03.2017                         31.12.2016

202
669.553

35.263

30.576

135.976

8 7 1 . 5 70

133.595

541

787.315

13.558

49 .189

48.226

1.032.424
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Os  valores  a   reali.zarem   sob  esta   rubri.ca  referem-se  aos  saldos  das  verbas
recebi.das como seguem:

a)   SEBRAE MS -Programas "Negóci.o Certo Rural" e  ``Mai.s lnovação;
b)   Banco Mundi.al -ABC Cerrado'';
c)   Governo Federal -MEC.

As  verbas  recebi.das  e  destinadas  à  consecução  dos  respectivos  projetos  são
registradas  contabi.lmente  nesta  conta  de  passi.vo  em  contrapartida  às  contas
bancári.as  abertas  exclusivamente  para  esta  finali.dade,  as  quaT.s  integram  os
saldos das di.sponi.bi.li.dades demonstrados na Nota Explicati.va n° 4.

12. Obrigações tributárias

lmposto de renda retido na fonte
PIS sobre folha de pagamento
lss retido
PIS/COFINS/CSLL retidos

13. Obrigações trabalhistas

INSS a  pagar
FGTS a pagar
Obrigações com folha de pagamento
Provisão de 13° salário
Encargos de 13° salário
Provisão de férias
Provisão de encargos sociais sobre férias

31.03.2017
65.706
4.337

34.851
18.972

123.866

31.03.2017
141. 598
33.450
11.456

98.236
31.055

451.146
131.498

898.439

31.12. 2016
103.892

8.783
25.921
23.518

162.114

31.12.2016
152.810
53.074

59

408.931
133.302

748.176

14.    Partes relacionadas

Durante o 1° tri.mestre de 2017 não foram identi.fi.cadas transações entre partes
relacionadas além da remuneração do pessoal chave da administração.

a)  Valores a repassar a unidades

Senar - Administração Central
31.03.2017

323.900
323.900

31.12.2016
322.732

322.732

Corresponde  ao valor dos  recursos  materi.ai.s:  Manuais,  Materiai.s  de  Divulgação
lnsti.tuci.onal entre outros,  forneci.dos pelo SENAR Central,  conforme di.sposto na

15
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b)  Remuneração de pessoal-chave da administração

No 1° tri.mestre de 2017,  a remuneração do pessoal-chave da Admi.ni.stração,
que  contempla  a  di.reção  da  Enti.dade,  totalizou  R$  74.296  (R$  318.747  em
31   de  dezembro  de  2016)  registrados  no  grupo  de  despesas  com  pessoal,
i.nclui.ndo salári.os,  remunerações vari.áveis e benefi'cios diretos.

A  Enti.dade  não  possui  outros  ti.pos  de  remuneração,  tai.s  como  benefi'cios
pós-emprego,  outros benefíci.os de  longo prazo ou  benefi'ci.os de  rescisão de
contrato de trabalho.

15.    Patrimônio líquido

0   patrimônio   soci.al   em   31    de   março   de   2017   é   de   R$   54.864.949   (R$
53.367.465,  em  31   de  dezembro  de  2016),  sendo  exclusi.vamente  composto
pelos superávits acumulados.

0 patrimôni.o soci.al pode ser assim  resumido:

Patrimônio social
Disponibilidades
Créditos
Estoques
lmobilizações
Demais ativos

(-) Obrigações operacionais
(-) Obrigações por repasses e convênios

(=) Patrimônio social

16. Receíta

Lei  n°  8.315  lNSS

31.03.2017
49.377.336

3.433.509
1.369.051

3.948.425
16.050

58.144.371

(2.083.952)
(1.195.470)

(3.279.422)

54.864.949

31.03.2017
7.685.941

7.685.941

31.12.2016
{J .R/f rh.6]9

2.799.361
1.017.091
4.029.355

20.457
55.758.943

(1.036.321 )
(1.355.156)

(2. 391.477)

53.367.465

31.03.2016
7. 531. 555,68

7.531.555,68

A  princi.pal   recei.ta  do  SENAR   -  AR/MS  é   a  decorrente  do   recebimento  das
contri.buições     soci.ais     arrecadadas     pela     Previdênci.a     Social     em     guias
previ.denci.ári.as,  na forma previ.sta na Lei.  n° 8.315/91.

IjÍ`g
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17. Realizações de convênios

"PRONATEC/FNDE/MEC"

Programa "Negocio Certo Rural"

Programa "Mais  lnovação"

Programa  ``REDE  E-TEC MEC 4633-X"

Programa "REDE  E-TEC 46933-5"

Programa ABC Cerrado

18. Despesa com pessoal

Atividade-meio
Salários e remunerações fixas
Remunerações variáveis
Encargos sociais diretos
Benefi'cios

Atividade-fim
SaLários e remunerações fixas
Remunerações variáveis
Encargos sociais diretos

31.03.2017                       31.03.2016

539

136.934

13.569

19.583
184. 871

355.496

31.03.2017

(382.123)
(20.086)

(159.438)
(153.032)

(714.679)

(1.010.915)

(70.748)
(324.902)

(1.406.565)

(2.121.244)

123.571

91

91

2.452

6.305
147

132.657

31.03.2016

(328.123)
(7.364)

(108.753)
(148.659)

(592.899)

(944.177)
(14.214)

(307.844)
(1.266.235)

(1.859.134)

19.    Gestão de riscos

Os  princi.pai.s  passivos  financei.ros  da  Enti.dade  referem-se  contas  a  pagar  e
outras  contas  a  pagar.   0   princi.pal  propósi.to  desses  passi.vos  financei.ros  é
captar recursos para as operações da Entidade.

A  Entidade  possui  contas  a  receber  e  outras  contas  a  receber,  depósitos  à
vista e de curto prazo que resultam di.retamente de suas operações.

Risco de taxa de ].uros

Risco  de  taxas  de  juros  é  o  risco  de  que  o  valor  ].usto  dos  fluxos  de  ca].xa
futuros  de  um  instrumento  financeiro  flutue  devi.do  a  vari.ações  nas  taxas  de
juros de mercado.  A exposi.Ção da Enti.dade ao risco de mudanças nas taxas de
juros de mercado refere-se às obri.gações de longo prazo da Entidade sujei.tas
a taxas de juros variávei.s e correção monetári.a vi.nculada a índices.
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(Em  Reais)

Risco de crédito

0    ri.sco   de   crédi.to   de   saldos   com    bancos   e   i.nstitui.Ções   fi.nancei.ras   é
admi.nistrado  pela  Enti.dade  e  o  ri.sco  é  mini.mi.zado  na  alocação  de  recurso
com enti.dades de pri.meíra li.nha e de grande porte.

Risco de liquidez

0  ri.sco  de  li.quidez  decorre  das  decisões  da  Admi.ni.stração  da  Enti.dade,  do
capi.tal   de   giro   e   dos   encargos   financei.ros   e   amorti.zação   princi.pal   dos
i.nstrumentos  de  dívi.da.   É  o  risco  de  a  Enti.dade  encontrar  di.ficuldades  em
cumpri.r com suas obri.gações fi.nancei.ras,  conforme elas vençam.
A  Enti.dade  acompanha  o  risco  de  escassez  de  recursos  por  mei.o  de  uma
ferramenta de  planejamento de  li.qui.dez  recorrente,  anali.sando e  projetando
as  entradas  e  saídas  de  recursos  de  curto  prazo,   avaliando  sempre  novas
formas de financi.amento caso ocorram erros nas projeções desses recursos de
giro.

20.    Instrumentos financeiros e operações com instrumentos derivativos

Os  valores  contábeis  referentes  aos  instrumentos  fi.nanceiros  registrados  nos
balanços -  di.sponi.bi.li.dades,  crédi.tos operacionai.s,  fornecedores,  obrígações e
adi.antamentos   se   aproximam   substanci.almente   de   seus   correspondentes
valores   justos   e/ou   de   reali.zação,    tendo   sido   todos   contratados   e/ou
contraídos em condi.Ções normais de negociação no mercado.

A  Entidade  não  é  ti.tular  de  créditos  e  obri.gações,   cujos  valores  estejam
sujeitos ou foram contratados a variações por taxas de câmbi.o.

Não  há  quaisquer  posi.Ções  em  i.nstrumentos  deri.vati.vos  e/ou  outros  ativos  e
passi.vos  sujeitos  a  ri.scos  cambi.ais  em  nome  da  Enti.dade.  Do  mesmo  modo,
não  foram  apli.cados  recursos em  operações  cambi.ais e/ou  com  naturezas ou
característi.cas   semelhantes,    tendo   ou    não   por   objeti.vo   a   especulação
financei.ra.

21.    Eventos subsequentes

Até  a  data  de  fechamento  deste  relatório,   não  tivemos  conhecimento  de
operações ou eventos subsequentes sobre os quai.s houvesse a  necessi.dade de
evi.denci.ar    fatos    e
contábeis.
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